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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
FURTO SIMPLES. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA MATÉRIA. VALOR DA 
RES. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Os temas suscitados no remédio constitucional – aplicação do princípio 
da insignificância e o consequente trancamento da ação penal – não foram 
debatidos pelas instâncias estaduais. Assim, fica impossibilitada a 
manifestação deste Sodalício, sobrepujando a competência da Corte 
estadual, sob pena de configuração do chamado habeas corpus per saltum,
 a ensejar verdadeira supressão de instância e violação aos princípios do 
duplo grau de jurisdição e do devido processo legal substancial.

2. Ademais, destaca-se que o "trancamento de inquérito policial ou de ação 
penal em sede de habeas corpus é medida excepcional, só admitida 
quando restar provada, inequivocamente, sem a necessidade de exame 
valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a 
ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de 
indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito" (RHC n. 
70.596/MS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
1º/9/2016, DJe de 9/9/2016).

3. Nessa toada, conforme devidamente destacado na peça acusatória, 
revela-se prematuro o trancamento da ação penal pela incidência do 
princípio da insignificância, uma vez que o valor dos bens subtraídos – R$ 
396,00 (trezentos e noventa e seis reais) – supera o valor equivalente aos 
10% do salário mínimo aceitos pela jurisprudência desta Corte Superior, o 
que evidencia a expressividade da lesão jurídica, ainda que os bens tenham 
sido restituídos.

 4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 29 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS EZEQUIEL 
RODRIGUES DOS SANTOS contra decisão em que deneguei a ordem de habeas 

corpus. 

A controvérsia tratada nos autos foi devidamente relatada no parecer 
ministerial acostado às e-STJ fls. 168/169, in verbis:

Consta que o paciente foi preso em flagrante, em 24/10/2023, em razão do 
suposto furto qualificado. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva.

A defesa impetrou habeas corpus perante a Corte de origem, que não foi 
conhecido e, sucessivamente, ajuizou o atual writ, no qual sustenta a 
existência de constrangimento ilegal, consubstanciado na atipicidade da 
conduta praticada, ante a insignificância da res furtiva –quatro peças de 
carne, avaliadas, em conjunto, à época dos fatos, em R$ 396,00 (trezentos e 
noventa e seis reais).

Postula, assim, o trancamento da ação penal.

Colhidas as informações da origem, vieram os autos à Procuradoria-Geral da 
República para parecer.

 

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ e pela 
concessão da ordem, de ofício, a fim de reconhecer, com base no princípio da 
insignificância, a atipicidade material do fato imputado ao paciente (e-STJ fl. 170). Às e-
STJ fls. 373/378, deneguei a ordem de habeas corpus. 

No presente agravo regimental, a defesa repisa suas alegações acerca da 
aplicação do princípio da insignificância ao caso. Argui que "o trancamento da ação 

penal por falta de justa causa é medida que se impõe, já que o fato narrado 

evidentemente não constitui crime" (e-STJ fl. 187).

Assere que "[n]a hipótese, tendo em vista a natureza dos bens, e que a 

somatória dos valores das peças de carne é mínima, tendo elas, inclusive, sido 

prontamente recuperadas pela vítima (estabelecimento comercial), sem qualquer 

prejuízo material, bem como diante da ausência de violência ou grave ameaça à 

pessoa, evidenciada está a insignificância da lesão causada, não havendo, portanto, 

tipicidade, e, consequentemente, crime" (e-STJ fl. 190).

Assim, requer "a reconsideração da r. decisão agravada (art. 258, § 3º, do 

RISTJ), ou, em assim não entendendo, que o presente Agravo Regimental seja 

submetido ao Colegiado, para que seja provido a fim de que seja a r. decisão agravada 

reformada, com a concessão da ordem ao Habeas Corpus impetrado, para que seja 
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determinado o trancamento da ação penal pela atipicidade da conduta, com 

fundamento no Princípio da Insignificância, e falta de justa causa para o exercício da 

ação penal, nos termos dos arts. 395, III, e 397, III, ambos do CPP" (e-STJ fl.192).

É o relatório.  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a 
decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida.

Buscou a defesa o trancamento da ação penal pela atipicidade da conduta, 
com fundamento no princípio da insignificância.

No ponto, o Tribunal de origem assim consignou (e-STJ fls. 31/32):

Dispensadas as informações da origem, bem como o parecer da D. 
Procuradoria-Geral de Justiça, porquanto trata-se de caso de não 
conhecimento in limine do writ.

Inicialmente, não se verifica de plano, no caso concreto, qualquer 
ilegalidade, abuso de poder ou teratologia na decisão atacada, que possa 
implicar concessão ex officio da ordem.

Com efeito, depreende-se dos autos de origem que a pretensão contida na 
ação mandamental sequer foi pleiteada ao Juízo a quo, não comportando, 
portanto, apreciação direta por este Sodalício, sob pena de indevida 
supressão de instância.

[...]

Ante todo o exposto, NÃO CONHEÇO do writ impetrado, fazendo-o 
LIMINARMENTE.

 

Verifiquei que da questão acerca da aplicação do princípio da insignificância 
não pode conhecer esta Casa, diante da falta de manifestação do Tribunal de origem 
sobre o tema.

O colegiado local destacou que a pretensão mandamental não foi pleiteada 
ao Juízo a quo, o que impossibilitou a apreciação da controvérsia pelo Tribunal de 
origem.

Nessa alheta, fica impossibilitado também o pronunciamento deste 
Sodalício, sobrepujando a competência da Corte estadual, sob pena de configuração 
do chamado habeas corpus per saltum, a ensejar supressão de instância e violação 
dos princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal substancial.
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Adequado à espécie, nessa perspectiva, o ensinamento de Renato Brasileiro 
que, ao apreciar a matéria, destacou a inviabilidade do "pedido de julgamento de 

habeas corpus per saltum, ou seja, do julgamento do remédio heroico pelas instâncias 

superiores sem prévia provocação das instâncias inferiores acerca do constrangimento 

ilegal à liberdade de locomoção, sob pena de verdadeira supressão de instância e 

consequente violação do princípio do duplo grau de jurisdição" (LIMA, Renato 
Brasileiro. Manual de processo penal: volume único – 4. ed. rev., ampl. e atual. – 
Salvador: Ed. JusPodivm, 2016, p. 2.470).

No mesmo caminhar:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO 
POR GUARDAS MUNICIPAIS. SUPRESSÃO. DESCLASSIFICAÇÃO DO 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS PARA O DELITO PREVISTO NO ART. 
28 DA LEI N. 11.343/2006. SÚMULA 7 DO STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
QUANTIDADE. ANTECEDENTES. PERÍODO DEPURADOR. AGRAVANTE. 
CALAMIDADE PÚBLICA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. PRESENÇA DE 
ANTECEDENTES. REGIME FECHADO. PENA INFERIOR A OITO ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. As teses de nulidade das provas obtidas através da busca pessoal por 
guardas municipais e da violação de domicílio, pela ausência de justa causa, 
não foram objeto de cognição pelo Tribunal de origem. Logo, o 
enfrentamento de tais questões diretamente por esta Corte de Justiça 
acarretaria indevida supressão de instância.

2. No que tange ao pleito de desclassificação da conduta para o delito do art. 
28 da Lei n. 11.343/2006, o acórdão combatido, ao manter a condenação 
pelo tráfico de drogas, consignou que o conjunto probatório aponta para a 
prática do crime, não somente em razão das substâncias apreendidas, mas 
também diante da prova testemunhal e circunstâncias da apreensão.

3. Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem 
e concluir pela desclassificação do crime de tráfico de drogas para o do 
artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. A valoração da quantidade e da natureza das drogas não merece 
correção, pois a apreensão de 11 (onze) porções de "maconha", com 
280,52g (duzentos e oitenta gramas e cinquenta e dois decigrama); 525 
(quinhentos e vinte e cinco) porções de "cocaína", com peso aproximado de 
712g (setecentos e doze gramas); e 391 (trezentas e noventa e uma) 
porções de "crack", com peso aproximado de 391g (trezentos e noventa e 
um gramas), justifica a elevação da pena-base.

5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que o tempo 
transcorrido após o cumprimento ou a extinção da pena não impede a 
análise desfavorável dos antecedentes penais, ao contrário do que se 
verifica na reincidência (CP, art. 64, I), pois o legislador não limitou 
temporalmente a configuração dos maus antecedentes ao período depurador 
quinquenal.

6. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
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7. Na hipótese, o agravante ostenta condenação anterior por crime de tráfico 
de drogas que foi utilizada para a avaliação negativa dos antecedentes 
penais, o que inviabiliza a incidência da minorante do tráfico privilegiado.

8. Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à 
prevenção e à reparação da infração penal, o magistrado deve expor 
motivadamente sua escolha, atento às diretrizes do art. 33 do Código Penal, 
e, na hipótese de condenado por crime de tráfico de drogas, ao disposto no 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com 
preponderância a natureza e a quantidade de substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente sobre as demais circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal. No caso, embora a pena tenha sido 
fixada em patamar superior a 4 anos e não excedente a 8 anos, a aferição 
de circunstância judicial desfavorável (maus antecedentes, além da 
quantidade e da qualidade das drogas) recomenda a imposição do regime 
fechado, como posto no acórdão impugnado.

9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.269.723/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 
28/4/2023.)

 

Ademais, destaca-se que o "trancamento de inquérito policial ou de ação 
penal em sede de habeas corpus é medida excepcional, só admitida quando restar 
provada, inequivocamente, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático-
probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, 
ou, ainda, a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito" 
(RHC n. 70.596/MS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 1º/9/2016, 
DJe de 9/9/2016).

Quanto ao reconhecimento da atipicidade material do fato, cumpre registrar 
que o Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a aplicação 
do princípio da insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, as seguintes 
condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada. 
Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação do referido princípio possui o condão 
de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.

Nessa toada, conforme devidamente destacado na peça acusatória, revela-
se prematuro o trancamento da ação penal pela incidência do princípio da 
insignificância, uma vez que o valor dos bens subtraídos – R$ 396,00 (trezentos e 
noventa e seis reais) – supera o valor equivalente aos 10% do salário mínimo aceitos 
pela jurisprudência desta Corte Superior, o que evidencia a expressividade da lesão 
jurídica, ainda que os bens tenham sido restituídos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. ATIPICIDADE 
MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CONFIGURADO. 
VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 10% DO 
SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. INCIDÊNCIA DO 
PRIVILÉGIO DO ART. 155, § 2º, DO CÓDIGO PENAL - CP. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE RECLUSÃO PELA DE DETENÇÃO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Inaplicabilidade do princípio da insignificância quando o valor do bem 
furtado supera o percentual de 10% do salário-mínimo em vigor à época dos 
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fatos.

2. No tocante à incidência do privilégio do art. 155, § 2º, do CP, a Corte de 
origem acertadamente decidiu que, diante das circunstâncias do 
cometimento do delito, com considerável grau de reprovabilidade, a 
substituição da pena de reclusão pela de detenção é a medida mais 
adequada.

3. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 788.660/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

 

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA41302391 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/04/2024 07:29:43
Código de Controle do Documento: 7a545ab8-4695-428f-9877-4b435bcbdd71



Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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